EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO N.º 005/2016
O MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS/MG, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.313.817/0001-85 com sede na Praça Afonso Pena, n.º 30, Centro, CEP 35.660-013, através da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, e por meio da Comissão Permanente de Licitação do Município, em conformidade com o art. 25 da Lei Federal 8.666/93, torna público que se encontra em aberto, CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAL PARA MINISTRAR OFICINAS DE ESPORTES: HANDBALL E VOLÊI PARA ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS.
Considerando que as condições para execução do objeto são universais e, portanto, a prestação dos serviços dar-se-á em igualdade de condições e o preço a ser pago será o mesmo para todos os interessados, extingue-se a competitividade, caracterizando situação de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no caput do art. 25 da Lei n.º 8.666/93. Desta forma, o Credenciamento apresenta-se como a forma mais adequada de atender o objeto em questão, por conceder tratamento isonômico a todos os pretensos credenciados.
1 – DO OBJETO 
1.1 – O presente Credenciamento Público tem por objetivo o CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAL, BACHAREL EM EDUCAÇÃO FÍSICA, PARA MINISTRAR OFICINAS DE HANDBALL E VOLÊI, nas condições expressas neste edital e seus anexos.
1.2 – Os encontros acontecerão na terça-feira e quinta-feira, conforme tabela de distribuição de carga horária constante no Projeto Básico (Anexo II),  por um período de 07 (sete) meses.
1.3 – O(S) CREDENCIADO(S) deverá(ão) prestar o serviço acima descrito nas condições e preços preestabelecidos neste edital, conforme Anexo II.

1.4 – O(S) CREDENCIADO(S) deverá(ão) disponibilizar contato telefônico e mantê-lo atualizado para que, caso necessite requisitá-lo.
2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar do presente credenciamento pessoas físicas que possuam maioridade civil e que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital. A participação no credenciamento implica automaticamente a aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste edital, seus anexos, regulamentos e instruções.
2.2 – Estão impedidos de se credenciar as pessoas físicas que tenham sido sujeitas à aplicação da penalidade de suspensão temporária de contratar com o MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS, pelo prazo da suspensão, ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, pelo prazo da declaração de inidoneidade. 
3 – DO CREDENCIAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO
3.1 – Os interessados em prestar o serviço deverão protocolar requerimento (Modelo Anexo I-a), solicitando credenciamento com os seguintes documentos em anexo:

1 – Carteira de Identidade;

2 – Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF);

3 – Declaração sob as penas da lei, que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública (Anexo I-b);
4 – Declaração de aceite das diretrizes e normas estabelecidas neste Edital, bem como que concorda em prestar os serviços nas condições e valores estabelecidos (Anexo I-c);
5 – Certidão de Regularidade expedida pela Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

6 – Certidão de Regularidade expedida pela Fazenda Estadual;

7 – Certidão de Regularidade Quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
3.2 – Dos critérios para aceitação e escala de colocação:
3.2.1 – O profissional deverá apresentar a formação de bacharel em Educação Física, observados os seguintes critérios para credenciamento e escala de colocação:

a) Graduação em curso superior de Educação Física – 10 pts
b) Certificados de participação em seminários, capacitação, ou outros cursos de formação na área – 0,5 pts (por certificado - limitado a pontuação máxima 5 pontos);
c) Comprovação de atuação como Educador Social em Projetos Sociais:
· de 1 a 12 meses – 1 pts;

· de 13 a 24 meses – 2 pts;

· de 25 a 36 meses – 3 pts;

· de 37 a 48 meses-- 4 pts;

· acima de 48 meses – 5 pts.
Obs.: A comprovação de atuação em projetos sociais, poderá ser feita através da apresentação de contratos cumpridos, declarações, entre outros documentos.
3.2.2 – Será assegurado o credenciamento de apenas um profissional que apresentar os documentos do item 3.1, observada a ordem classificatória dos pontos acumulados e, quando necessário, a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social convocará os demais habilitados, de acordo com a pontuação, em número suficiente para a execução das atividades pretendidas, sempre que a demanda exigir dois ou mais credenciados.
3.2.3 – Havendo empate na pontuação será realizado sorteio para a escolha do candidato a ser credenciado.
3.3 – Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados, exceto os emitidos via internet. A autenticação dos documentos poderá ser feita por servidor municipal na Diretoria de Compras e Contratos do Município, situada à Praça Afonso Pena, n.º 30, Centro, CEP 35.660-013, no horário de 08:00 às 12:00 e de 13:00 às 17:00 horas.
4 – DOS PRAZOS
4.1 – Este edital restará vigente durante o exercício de 2016, até disposição em sentido contrário a ser determinada pela autoridade competente.

4.2 – Enquanto estiver vigente o edital, fica permitido o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer interessado, desde que preencham as condições ora exigidas.
5 – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES
5.1 – Os interessados em participar do presente credenciamento deverão entregar, a partir da data de publicação deste edital, no horário das 12h às 17h, na Gerência de Atendimento ao Cidadão (Protocolo) da Prefeitura Municipal de Pará de Minas, Edifício-sede situado na Praça Afonso Pena, nº. 30 – Centro, um envelope lacrado, contendo:

a) o pedido de credenciamento (modelo constante do ANEXO I-a deste Edital, devidamente preenchido e assinado);
b) as Declarações (modelos constantes do ANEXO I-b e ANEXO I-c deste Edital, devidamente preenchidas e assinadas);
c) e os demais documentos para habilitação constantes no item 3.1 deste Edital.

5.2 – O envelope deve ser identificado da seguinte maneira:
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS-MG
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE OFICINEIRO(S) PARA MINISTRAR OFICINAS DE HANDBALL E VOLÊI A SER OFERTADA PARA  ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS.
NOME:

CPF:
6 – DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS

6.1 – Os envelopes contendo os pedidos de credenciamento e demais documentos exigidos neste edital serão analisados pela Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento.

6.2 – Após análise, o resultado do julgamento será publicado no jornal da AMM e site da Prefeitura iniciando-se a partir da publicação, o prazo de 05 dias úteis para interposição do recurso.
6.3 – Transcorrido o prazo sem apresentação de recurso ou após julgados os que vierem a ser interpostos, o requerente habilitado será convocado para a celebração do Termo de Credenciamento.
7 – DOS RECURSOS

7.1 – Caberá recurso, nos casos de habilitação ou inabilitação na pré-qualificação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação do resultado no Diário Oficial do Município.
7.1.1 – Os recursos serão recebidos no mesmo local da entrega da documentação para credenciamento e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante por intermédio da Comissão, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, sendo devidamente informados.

7.1.2 – A autoridade superior, após receber o recurso e a informação da Comissão, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação no Diário Oficial do Município em até 2 (dois) dias úteis.
8 – DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO

8.1 – O interessado habilitado, em ordem de classificação, será convocado pessoalmente ou por via postal, com Aviso de Recebimento (AR), para assinar o Termo de Credenciamento no prazo de 10 (dez) dias, contados da convocação.
8.2 – O Termo de Credenciamento será publicado, por extrato no Diário Oficial do Município, como condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
8.3 – O credenciado deverá manter durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital.
8.4 – Havendo mais de um credenciado, a convocação seguirá a ordem cronológica de credenciamento. Caso haja impossibilidade do profissional em realizar o serviço determinado, será convocado o profissional subsequente credenciado.
9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):
02.12.08.244.0021.2.210.3.3.90.36-2084
10 – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1 – O pagamento será efetuado mensalmente, com base no número de horas/aulas trabalhadas, no valor de R$61,26 (sessenta e um reais e vinte e seis centavos) hora/aula, em até 30 (trinta) dias após a prestação total dos serviços, conforme Ordem de Serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal, aceitação e atesto do responsável pela fiscalização, observado o disposto no Projeto Básico.
10.2 – O credenciamento não estabelece nenhuma obrigação do órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou o órgão contratante poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.

10.3 – O prazo de vigência do Termo de Credenciamento é de 07 (doze) meses, a partir da data de assinatura do instrumento contratual, prorrogável se for o caso, nos termos do art. 57 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
11 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 – Resguardados os procedimentos legais pertinentes, a Administração Pública Municipal aplicará penalidade (s) ao licitante vencedor conforme a seguir:
11.1.1 – multa, na seguinte hipótese e percentual:
a) Se convocado, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, deixar de assinar o instrumento contratual de credenciamento ou receber a nota de empenho, multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor estimado do contrato. 
b) se cometer falhas ou fraudes durante a execução do objeto, multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato.
11.1.2 – na hipótese de comportamento inidôneo ou de cometimento de fraude fiscal, suspensão temporária de participar de licitação e de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

11.1.3 – na hipótese de comportamento inidôneo ou de cometimento de fraude fiscal, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública e descredenciamento do CRC Municipal, se credenciado for, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

11.1.4 – advertência por escrito, na hipótese de prática de atos de menor complexidade e que não resulte prejuízo para a Administração Pública Municipal.

11.2 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na lei 8.666/93, inclusive a responsabilização do licitante vencedor por eventuais perdas e danos causados à Administração.

11.3 – A multa aplicada deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Pará de Minas, junto à Secretaria Municipal de Gestão Fazendária via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação enviada pela Administração Pública Municipal.

11.4 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura Municipal de Pará de Minas em favor do licitante vencedor, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

11.5 – As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal.

11.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11.7 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao licitante vencedor o contraditório e a ampla defesa.
12 – DO DESCREDENCIAMENTO

12.1 – Constituem motivo para o descredenciamento:
a) Deixar de promover a atualização dos documentos de habilitação ou incorrer em situação de irregularidade fiscal;
b) Apuração de fatos supervenientes que importem no comprometimento da capacidade jurídica, técnica, fiscal do credenciado;
c) Conduta profissional que fira o padrão ético ou operacional do trabalho;
d) Nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666/93;
e) Pedido do credenciado, desde que requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

12.2 – Da decisão de descredenciamento, que deverá ser devidamente motivada pelo MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS, caberá defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, como garantia do credenciado ao direito do contraditório, sendo avaliadas suas razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.3 – O descredenciamento não exime a aplicação das sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 8.666/93.

13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 – Este edital estará à disposição dos interessados na Diretoria de Compras e Contratos da PREFEITURA MUNICIPAL, nos dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, e na Internet para download, no endereço eletrônico www.parademinas.mg.gov.br.
13.2 – Consultas poderão ser formuladas através da Diretoria de Compras e Contratos, no prédio anexo da Prefeitura Municipal.
13.3 – Todas as referências de tempo previstas no Edital observarão obrigatoriamente o horário de Brasília-DF.

13.4 – Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste Edital de Credenciamento Público e seus anexos, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo para o integral cumprimento das obrigações decorrentes do objeto da presente contratação.

13.5 — Os credenciados são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento. 

13.6 – É dado revogar o credenciamento, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, na forma do art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993.

13.7 – Nenhuma indenização será devida às participantes pela manifestação de interesse ou pela apresentação de documentos no presente credenciamento.

13.8 – É facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase do credenciamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

13.9 – A presente contratação reger-se-á pela Lei n.º 8.666/93 e demais subsequentes e, juntamente com as normas de direito público, resolverão os casos omissos.
13.10 – São partes integrantes deste Edital:
Anexo I: a – Modelo de Requerimento do Credenciamento;
  
b – Declaração que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
 
c – Declaração de aceite das diretrizes e normas estabelecidas neste edital, bem como que concorda em prestar os serviços nas condições e valores estabelecidos;
Anexo II –  Projeto Básico;
Anexo III – Minuta de Termo de Credenciamento.
Pará de Minas/MG, 09 de setembro de 2016.
Edilene Aparecida Barbosa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Daniel Fioravante Barbosa
Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Luciana de Freitas Lemos
Secretária Municipal de Gestão Pública
Antônio Júlio de Faria
Prefeito Municipal
ANEXO I

MODELO DE REQUERIMENTO E DECLARAÇÕES

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.º 005/2016 – PRC 731/2016
Ao Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
__________________________________, estabelecida(o)/domiciliada(o) na _________________________________________, inscrita(o) no CPF sob o n.º _______________________, 
a) vem requerer o CREDENCIAMENTO para a prestação dos serviços constantes no edital de “Credenciamento Público n.º 005/2016”, para o qual foram anexados os documentos solicitados no referido edital. 

b) DECLARA, sob as penas da lei, que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

c) DECLARA que aceita as diretrizes e normas estabelecidas neste Edital, bem como que concorda em prestar os serviços nas condições e valores estabelecidos no Edital de Credenciamento n.º 005/2016 e seus anexos. 
Pará de Minas/MG, ____ de _______________ de 2016.

____________________________________________
Assinatura
ANEXO II

[image: image1.emf]
[image: image2.emf]
[image: image3.emf]
[image: image4.emf]
[image: image5.emf]
MINUTA DE CONTRATO N.º .../2016
CREDENCIAMENTO N.º 005/2016
PROCESSO (PRC) N.º  731/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS, com sede administrativa localizada na Praça Afonso Pena, n.º 30, bairro Centro, na cidade de Pará de Minas (MG), inscrito no CNPJ sob n.º 18.313.817/0001-85, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. Antônio Júlio de Faria, portador do CPF n.º 164.171.516-20.
CONTRATADO: ...., com residenciado na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., portador do CPF nº ........ e Cédula de Identidade nº ......
CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de contrato, regido pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, nos termos das seguintes cláusulas e condições.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Este contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAL, BACHAREL EM EDUCAÇÃO FÍSICA, PARA MINISTRAR OFICINAS DE HANDBALL E VOLÊI, conforme descrição constante no Projeto Básico (Anexo II) do Edital e Anexo I deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Fica estimado o valor global do presente contrato em R$ ... (...), seguindo-se os valores unitários do Anexo I.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 – O CONTRATADO receberá como contrapartida financeira pelos serviços prestados o valor de R$ 61,26 (sessenta e um reais e vinte seis centavos) por hora/aula trabalhada, conforme previsto no Projeto Básico (Anexo II).

3.1.1 – O valor é bruto, sujeito aos impostos previstos em lei, e abrange todos os custos e despesas diretas ou indiretamente envolvidas na realização das atividades, não sendo devido nenhum outro valor, seja a que título for.
3.1.2 – Os valores devidos aos prestadores de serviços serão apurados mensalmente e pagos em até 30 dias após recebimento da nota fiscal, comprovada execução dos serviços, mediante confirmação pela unidade responsável pela fiscalização. 
3.2 – Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o CONTRATADO deverá fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível o nome do Município de Pará de Minas e a inscrição no CNPJ n.º 18.313.817/0001-85.
3.3 – A(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) deverá(ão) ser entregue(s) pelo CONTRATADO diretamente ao(s) servidor(es) lotado(s) na(s) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, que somente atestará(ão) a(s) entrega(s) do(s) objeto(s) e liberará(ão) a(s) referida(s) nota(s) fiscal(is) para pagamento quando cumpridas pelo CONTRATADO todas as condições pactuadas.
3.4 – Havendo erro na(s) nota(s) fiscal(is) ou circunstância(s) que impeça(m) a liquidação da despesa, aquela(s) será(ão) devolvida(s) o CONTRATADO pela(s) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e o(s) pagamento(s) ficará(ão) pendente(s) até que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Pará de Minas.

3.5 – O Município de Pará de Minas efetuará o(s) pagamento(s) quando se tratar de verba federal (convênios), obrigatoriamente por meio dos Bancos Oficiais, quais sejam, Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S.A.

3.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Pará de Minas, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, calculada pro-rata die.
CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO/REAJUSTE

4.1 – O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação do CONTRATADO com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei Federal n.º 8.666/93;

4.2 – As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato.

4.3 – Os preços pactuados poderão ser reajustados anualmente, considerando a variação do IGPM ocorrida entre o mês de assinatura do contrato ou o mês do último reajuste aplicado e o mês de aplicação do reajuste, nos termos da legislação de regência.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

02.12.08.244.0021.2.210.3.3.90.36-2084
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO
6.1 – O Município de Pará de Minas, através de servidor(es) lotado(s) na(s) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, exercerá a fiscalização do presente contrato, e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada o CONTRATADO, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

6.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Pará de Minas em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva do CONTRATADO, no que concerne à execução do objeto deste contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS SERVIÇOS
7.1 – O prazo de vigência do Credenciamento é de até 07 (sete) meses, á contar da data de assinatura deste; conforme consta o Projeto Básico (Anexo II) do Edital. 
7.1.1 – O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado caso se configure algumas das hipóteses elencadas no artigo 57 da Lei Federal de Licitações.

7.2 – Ao Município de Pará de Minas reserva-se o direito de não receber no todo ou em parte o serviço entregue em desacordo com o previsto neste contrato, podendo cancelar o mesmo e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI da Lei Federal n.º 8.666/93.

7.3 – O CONTRATADO é obrigada a substituir, de imediato e as suas expensas, os serviços em que se verificarem irregularidades.

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1 – O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento estipulado nas cláusulas segunda e terceira do presente instrumento após a apresentação, aceitação e atesto do(s) responsável(eis) pela conferência do serviço e emissão de nota fiscal por parte do CONTRATADO e desde que cumpridas as demais exigências e formalidades previstas em lei e neste contrato. 

8.2 – O CONTRATADO obriga-se a cumprir o objeto do presente ao CONTRATANTE, de acordo com o estipulado neste instrumento.

8.3 – O CONTRATADO obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.4 – O CONTRATADO fica responsável por todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do presente contrato, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.

8.5 – A CONTRATADA deverá arcar com as despesas necessárias à execução dos serviços, incluindo transporte e carga/descarga de materiais, diretamente nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
9.1 – Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo com o que dispõe o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.

9.2 – O CONTRATADO, ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato.

9.3 – O presente contrato poderá ser prorrogado caso se configure algumas das hipóteses elencadas no artigo 57 da Lei Federal de Licitações.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES
10.1 – Resguardados os procedimentos legais pertinentes, a Administração Pública Municipal aplicará penalidade(s) o CONTRATADO conforme a seguir:
10.1.1 – multa, nas seguintes hipóteses e percentuais:
a) - se convocado, dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias, deixar de assinar o instrumento contratual ou receber a nota de empenho, multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total estimado do contrato;
b) - se deixar de entregar documentação, se apresentar documentação falsa ou diversa da exigida no edital e na legislação pertinente, ou se não mantiver sua proposta sem justificativa aceita pela Administração Pública Municipal, multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total estimado do contrato;
c) - se retardar a execução contratual, total ou parcialmente, multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, calculada sobre o valor total estimado do contrato até o limite de 02 (dois) dias úteis;
d) - se deixar de executar ou retardar a execução contratual, total ou parcialmente, além do prazo de 02 (dois) dias úteis, multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total estimado do contrato ou sobre o valor correspondente à obrigação que resta ser cumprida, conforme o caso;
e) - se cometer falhas ou fraudes durante a execução do objeto, multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total estimado do contrato.

10.1.2 – na hipótese de comportamento inidôneo ou de cometimento de fraude fiscal suspensão temporária de participar de licitação e de contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
10.1.3 – na hipótese de comportamento inidôneo ou de cometimento de fraude fiscal, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública e descredenciamento do CRC Municipal, se credenciado for, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
10.1.4 – advertência por escrito, na hipótese de prática de atos de menor complexidade e que não resulte prejuízo para a Administração Pública Municipal.

10.2 – A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na Lei 8.666/93, inclusive a responsabilização do CONTRATADO por eventuais perdas e danos causados à Administração Pública Municipal.

10.3 – A multa aplicada deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Pará de Minas, junto à Secretaria Municipal de Gestão Fazendária via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento da notificação enviada pela Administração Pública Municipal.

10.4 – O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura Municipal de Pará de Minas em favor do CONTRATADO, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

10.5 – As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal.

10.6 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

10.7 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o CONTRATADO o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 
11.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77, 78 e art. 79 da Lei Federal n.º 8.666/93.

11.2 – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado o CONTRATADO o contraditório e a ampla defesa quando esta: 

a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-financeira;
b) for envolvida em escândalo público e notório;
c) quebrar o sigilo profissional;
d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo Município de Pará de Minas;
e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize.

11.3 – A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n.º 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO COMPROMISSO
12.1 – O CONTRATADO obriga-se a atender integralmente as exigências constantes do Edital do Credenciamento n.º 005/2016, passando este a fazer parte integrante deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
13.1 – Quaisquer controvérsias e omissões deste contrato serão regidas pela a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 – Fica eleito o foro da comarca de Pará de Minas, estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente documento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, que a tudo presenciaram.

Pará de Minas (MG), ... de .......... de 2016.

Representante legal
LICITANTE VENCEDORA
CONTRATADA
Antônio Júlio de Faria

MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS

Prefeito Municipal
CONTRATANTE
Testemunhas:

1) __________________________
2) __________________________
Credenciamento n.º 005/2016    Fl. 11 de 15

